
 

 

 

Câmara dos Deputados 
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PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº        , DE 2018 

(Do Sr. Roberto de Lucena) 

 

 

Propõe que a Comissão de Fiscalização 

Financeira e Controle realize, com o auxílio do 

Tribunal de Contas da União - TCU, ato de 

fiscalização e controle com o fito de verificar 

possíveis irregularidades na utilização de recursos 

federais destinados ao tratamento de saúde dos povos 

indígenas da região Bananal do Maranhão. 

 

 

Senhor Presidente: 

 

Com base no art. 100, § 1º, combinado com os artigos 60, inciso I e II e 61 do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, e art. 71, inciso VI, da Constituição Federal, 

solicito que a Comissão de Fiscalização Financeira e Controle requeira com o auxílio do 

Tribunal de Contas da União - TCU, ato de fiscalização e controle com o fito de verificar 

possíveis irregularidades na utilização de recursos federais destinados ao tratamento de 

saúde dos povos indígenas da região Bananal do Maranhão. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

É alarmante o índice de doenças que tem avançado sobre povos indígenas no Brasil. 

A política de saúde para os povos indígenas é uma das questões mais delicadas e 

problemáticas para a Gestão pública no Brasil. 

Sensíveis às enfermidades trazidas por não-indígenas, os índios são vítimas de 

doenças como malária, tuberculose, infecções respiratórias, hepatite, doenças sexualmente 

transmissíveis, entre outras. 
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Menosprezados, desassistidos, abandonados, e, que muitas vezes, habitam regiões 

remotas e de difícil acesso, os indígenas são vítimas do abandono e descaso no 

atendimento das populações indígenas, e da má gestão dos recursos destinados à saúde, 

faltam microscópios, lâminas, medicamentos, meios de transporte e combustível nos 

postos de atendimento no interior das Terras Indígenas, de diferentes regiões do país, e isso 

revela a decadência da infraestrutura de saúde. 

Assim, por falta de gestão, a instabilidade no repasse de verbas tornou-se constante 

e as ações das equipes de saúde, insustentáveis. 

Os problemas relacionados à gestão desses recursos e às atribuições das 

conveniadas estão no centro da situação calamitosa. 

E, um desses cenários, é o que se quer e pode aferir na Região do Bananal no 

Estado do Maranhão. Acredita-se que o repasse dos recursos para o tratamento de saúde 

dos povos indígenas esteja sendo mal administrado. 

Em notícias veiculadas nos meios de comunicação mostram que um esquema na 

secretaria de saúde do Estado do Maranhão foi um dos maiores escândalos de desvio de 

recursos destinados a Saúde naquele Estado. 

Por outro lado, são várias as denúncias de desvios de verbas da destinados à saúde 

indígena, casos de funcionários fantasmas, situação caótica que merece ser fiscalizada, 

para que seja dada uma solução tanto à população indígena quanto à população brasileira. 

Destarte, tendo em vista o afrontoso desrespeito aos direitos humanos e aos povos 

indígenas, requer-se seja feita, o mais breve possível, com o auxílio do Tribunal de Contas 

da União - TCU, ato de fiscalização e controle com o fito de verificar possíveis 

irregularidades na utilização de recursos federais destinados ao tratamento de saúde dos 

povos indígenas da região Bananal do Maranhão, pois somente com essa proposta de 

fiscalização se pode conhecer dos vícios, e assim buscar uma solução para as possíveis 

irregularidades encontradas naquela região.  

 

 

Deputado ROBERTO DE LUCENA 

PODEMOS/SP 


